SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA INVESTIGATÓRIA – PORTARIA IEF nº 168/2013
RELATÓRIO 

I- FATOS

Através da Portaria IEF nº 168/2013, foi instaurada Sindicância Administrativa Investigatória para apurar responsabilidade funcional do servidor Benito Drumond por desaparecimento do veículo oficial Caminhonete Mitsubish L200, placa HMH4893, conforme disposto nas fls. 02 do processo de Sindicância. 

Conforme se extrai de fls. 61, o processo foi encerrado no dia 23/01/2014, no qual a comissão sindicante concluiu:

“...Ora, diante do exposto, percebe-se claramente o uso particular do veiculo oficial, contrariando a sua finalidade público, por isto, a Comissão entende que a conduta do servidou contribuiu de forma decisiva para o furto do veículo oficial, devendo o mesmo ser responsabilizado pelo ressarcimento do valor referente ao bem.”
Em 03/02/2014, através do Memorando nº 048/2014/UIA/SISEMA, o processo e a Nota Técnica nº 1370.0279.14 foram remetidos ao Gabinete do Diretor Geral do IEF conforme fls. 63 a 67.
Em 04/11/2014 o Diretor Geral do IEF homologou o Parecer Constante da Nota Técnica da UIA, conforme fls.67.

Em 11/11/14 foi publicado ato do Diretor Geral do IEF, Ato DG nº 50/2014, acatando as conclusões da Comissão Investigatória instaurada pela Portaria IEF 168/2013, fls. 68.
Às fls. 69, memorando nº 542/2014/UIA/SISEMA a Unidade Integrada de Auditoria encaminha cópia do processo à Superintendência de Recursos Logísticos e Manutenção para que se procedesse a notificação do servidor, determinando que, caso essa não obtivesse êxito, os autos fossem encaminhados à procuradoria jurídica para cobrança, fls. 69.

Em fls. 70, a Superintendência de Recursos Logísticos e Manutenção informou à Auditoria que o servidor em questão foi devidamente notificado no dia 24 de novembro de 2014, conforme Notificação nº 019/2014/SURL/SEMAD/SISEMA, tendo esse apresentado defesa ao Conselho de Administração no dia 09/12/2014 (fls. 73 a 88), em que se alegou, em síntese, o que se segue: 
· Nulidade da decisão publicada, alegando que a sindicância administrativa investigatória não serve como instrumento capaz de punir os agente público, mas, tão somente, para investiga-los; 

· Da nulidade da sindicância, por suposta expiração do prazo para encerramento da sindicância investigatória; 
No mérito, alega: 

· Que o recorrente sempre agiu com zelo, prudência e boa-fé, atendendo aos procedimentos previstos no Decreto Estadual 44.710/2008; 

· Inaplicabilidade do art. 24 do Decreto 44.710/2008; 

· Excludente da ilicitude, uma vez que o furto do veículo oficial se encaixaria em um caso fortuito. 


Passo a analisar o recurso. 

II – DO MÉRITO DO RECURSO 
A) DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO APRESENTADO 

Em 24 de novembro de 2014, a Diretora de Compras, Patrimônio e Transportes notificou o servidor Benito Drummond – conforme Notificação nº 019/2014/SURL/SEMAD/SISEMA (fls.71-72), a fim de que fosse solucionado o problema, no sentido de se recompor o material permanente pertencente ao IEF, e/ou apresentado manifestação quanto a decisão para encaminhamento à Auditoria, verbis:
“A resposta pode ser entregue diretamente ou encaminhada por correspondência, no endereço constante desta notificação no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data do recebimento deste.”
O servidor recebeu a notificação em 22/11/2014 e apresentou defesa administrativa de fls. 74/88 em 09/12/2014.
Conforme se desprende, a defesa administrativa de fls. 74/88 foi apresentada fora do prazo, e não há razão para a sua análise. Isso ocorre porque o prazo inicial para interposição do recurso foi o dia 24/11/2014 e o final 29/11/2014, tendo esse sido prorrogado para o dia 01/12/2014, uma vez que o marco final do prazo se deu em dia não útil, qual seja, sábado.  
A própria parte recorrente expõe sobre a tempestividade do recurso:

“Cumpre esclarecer que o ATO DG 50/2014 contendo a decisão proferida pelo Ilmo. Diretor Geral Bertholdino Apolônio Teixeira Junior, foi publicada em 11 de novembro de 2014. Assim, tendo em visa que o Recorrente fora notificado do decisium em 22/11/2014, inicialmente, o prazo de 05 (cinco) dias fornecido para contraditório, se encerraria em 30/11/2014. 

Todavia, conforme se verifica dos autos da sindicância investigatória, houve uma dilação do prazo conferido ao servidor, tendo sido concedido novo prazo de 05 (cinco) dias iniciando sua contagem do dia 02/12/2014. 
Com efeito, tendo em vista que dia 07/12/2014 se deu em um domingo e que dia 08/12/2014, segunda-feira, se tratou de feriado, patente a tempestividade do presente recurso, cujo protocolo foi efetuado em 09/12/2014.”


Entretanto, não consta dos autos a prorrogação do prazo ora mencionado pelo recorrente. Assim sendo, uma vez que o recurso foi interposto no dia 09 de novembro de 2014, observa-se que houve a preclusão ao direito de recorrer, que é a perda da possibilidade da prática de um ato processual pelo seu não exercício no momento oportuno (preclusão temporal), pelo que entendendo que este não deverá ser apreciado. 
B) DAS NULIDADES ARGUIDAS 

Caso ultrapassada a questão da intempestividade do recurso apresentado, em observância ao Princípio da Eventualidade, passo à análise do mérito da decisão da Sindicância Administrativa Investigatória. 

Os processos administrativos no âmbito do Estado de Minas Gerais estão disciplinados pela Lei Estadual 869/52 e, subsidiariamente, pela Lei Estadual 14.184/02. 

Acerca das fases do processo administrativo, o art. 220 da Lei Estadual 869/52 elenca o inquérito administrativo e o processo administrativo propriamente dito.

O inquérito administrativo consiste em procedimento de averiguação sumária, sigilosa, que busca apurar a verdade dos fatos e acontecimentos. 
Em que pese o nome dado ao procedimento adotado para averiguação da responsabilidade do servidor em questão, certo é que foram assegurados a ampla defesa e o contraditório do interessado, dispositivo esse preconizado na Constituição Federal de 1988:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...)

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; (grifei)

Corroborando esse entendimento, o parágrafo único do art. 224 da Lei Estadual 869/52 acrescenta: 

Art. 224 - A comissão procederá a todas as diligências que julgar convenientes, ouvindo, quando necessário, a opinião de técnicos ou peritos.

 Parágrafo único - Terá o funcionário indiciado o direito de, pessoalmente ou por procurador, acompanhar todo o desenvolver do processo, podendo, através do seu defensor, indicar e inquirir testemunhas, requerer juntada de documentos, vista do processo em mãos da comissão e o mais que for necessário a bem de seu interesse, sem prejuízo para o andamento normal do trabalho.


Compulsando os autos, verifica-se que o presente procedimento encontra-se formalmente realizado em consonância com os dispositivos legais, tendo respeitado os ditames constitucionais da ampla defesa e do contraditório ao longo de toda a instrução probatória.


Ao que se vê, parece não ser aplicável ao processo nulidade da decisão publicada ou da sindicância. 
C) DO MÉRITO DA APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADES FUNCIONAIS PELO DESAPARECIMENTO DO VEÍCULO OFICAL  
O servidor Benito Drummond relata que no dia 14 de setembro de 2012, quando retornava da vistoria agendada pela Seguradora Mafre, parou para almoçar em região próxima à garagem da Gameleira, deixando o veículo oficial estacionado nas imediações do restaurante e, ao retornar, a caminhonete não se encontrava mais no local. 

Em que pese as alegações do servidor de que só estaria na posse do bem público no dia da ocorrência do fato por instrução do setor de transporte do SISEMA e de que não deu causa à pratica de nenhuma infração elencada no art. 24 do Decreto 44.710/2008, tais manifestações não podem prosperar.

Isso por que, o Decreto 44.710/2008, elenca as vedações de uso do bem público para tais fins: 
Art. 24. É vedado o uso de veículo oficial para:

I - fazer transporte coletivo ou individual de servidor público, da residência para o serviço e vice-versa, exceto quando se tratar das autoridades constantes do § 4º do art. 2º e na hipótese de viagem a serviço devidamente autorizada.

II - fazer o transporte de pessoas estranhas ao serviço público, salvo no caso de interesse público;

III - transportar qualquer pessoa para casa de diversão, supermercado, escola ou qualquer outro local, para atender interesses alheios ao serviço;
IV - servir de transporte para passeio ou excursão de qualquer natureza;

V - transitar, sob qualquer pretexto, sem que o veículo atenda as condições exigidas pelo CTB.

VI - transitar aos sábados, domingos e feriados, salvo para desempenho de atividade ou encargo inerente ao serviço;

VII - transitar fora do horário normal de serviço, que ocorre entre as seis horas às vinte horas, salvo para desempenho de atividade ou encargo inerente ao serviço público ou por interesse público comprovado;

VIII - a guarda em garagem particular, salvo na hipótese da inexistência de vaga em garagem de órgão ou entidade ou no caso de recolhimento a oficina para reparo ou conserto autorizado;

IX - ser parado ou estacionado em local proibido, por indicação de placas, por disposição do art. 181 do CTB ou em local que não ofereça segurança à preservação do veículo.

X - transitar sem portar documentação e equipamentos exigidos pelo CTB e órgãos normativos, em especial, velocímetro e odômetro; e

XI - transitar, em qualquer circunstância, sem autorização expedida pelo sistema Frota - SIAD ou pelo agente competente do órgão ou entidade de origem do veículo. (GRIFO NOSSO)

Em uma análise do referido artigo, nota-se que este dispõe expressamente a vedação do uso de veículo oficial para atender interesses alheios ao serviço. Posto isso, o fato do servidor em questão ter ido almoçar em posse de veículo oficial, estaria condizente com a mencionada vedação. 

A Lei de Improbidade Administrativa – Lei 8.429/1992- preceitua que utilizar de bem público para serviço próprio caracteriza enriquecimento ilícito e consequente reparação dos danos que tal ato possa causar à Administração. Vejamos:

Art. 9° Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1° desta lei, e notadamente:

      IV - utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1° desta lei, bem como o trabalho de servidores públicos, empregados ou terceiros contratados por essas entidades;

 Art. 12.  Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:         (Redação dada pela Lei nº 12.120, de 2009).
        I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos;(GRIFO NOSSO)
Configurada o desvio de finalidade na utilização do veículo, não obstante o suposto furto do veículo caracterizar caso fortuito, certo é que o servidor assumiu o risco de eventuais acontecimentos. Devendo, portanto, ser responsabilizado pelos danos causados. 

É o que dispõe o Código Civil ao definir o ato ilícito e as responsabilidades decorrentes dele:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.


Nota-se, portanto, que houve um ato ilícito por parte do servidor, uma vez que agiu com, no mínimo, imprudência e negligência em relação aos cuidados necessários com o veículo oficial. 

Por conseguinte, entende-se ser necessário o ressarcimento ao erário do prejuízo causado pelo furto do veículo em questão. Tal entendimento, converge àquele exposto pela Comissão de Sindicância e pela Auditoria Seccional. Como se vê de fls. 65:

“Ora, diante do exposto, percebe-se claramente o uso particular do veículo oficial, contrariando sua finalidade pública, por isto, a Comissão entende que a conduta do servidor contribuiu de forma decisiva para o furto do veículo oficial, devendo o mesmo responsabilizado pelo ressarcimento do valor referente a este bem.”


Nesse viés, expõe o próprio Decreto 44.710/2008:

Art. 42. A inobservância das disposições contidas neste Decreto e demais normas regulamentares sujeitará o infrator às penalidades previstas na legislação aplicável aos servidores do Estado.

Parágrafo único. A aplicação das penalidades previstas no caput não exime o infrator das cominações civis e penais cabíveis.(GRIFO NOSSO)

Sobre o procedimento de cobrança do valor devido, o dano causado pelo servidor ao erário deverá ser recomposto mediante o simples desconto em sua folha de pagamento, conforme permissão expressa contida no art. 209, §1º, do Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de Minas Gerais: 

Art. 209 - A responsabilidade civil decorre de procedimento doloso ou culposo, que importe em prejuízo da Fazenda Estadual, ou de terceiro.

§ 1º - A indenização de prejuízo causado à Fazenda Estadual no que exceder as forças da fiança, poderá ser liquidada mediante o desconto em prestações mensais não excedentes da décima parte do vencimento ou remuneração, à míngua de outros bens que respondam pela indenização. 


A Controladoria-Geral da União, no “Manual de Tomada de Contas Especial”, define a tomada de contas especial como o ―instrumento de que dispõe a Administração Pública para ressarcir-se de eventuais prejuízos que lhe forem causados, sendo o processo revestido de rito próprio e somente instaurado depois de esgotadas as medidas administrativas para reparação do dano‖. 

Desse conceito, pode-se extrair que, somente após o esgotamento de todas as medidas administrativas para reaver o dano ao erário é que a Administração poderá dar início ao procedimento de tomada de contas.


Nesse viés vem entendendo o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, conforme decisão exarada no processo de Tomada de Contas nº 680992:
 EMENTA: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL – SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – RESPONSABILIZAÇÃO DE SERVIDORES – ARQUIVAMENTO DA TOMADA DE CONTAS SEM JULGAMENTO DE MÉRITO EM RELAÇÃO AO SENHOR LUIZ CARLOS – NÃO ADOÇÃO PELA SECRETARIA DE ESTADO DAS MEDIDAS PARA RESSARCIMENTO DO DÉBITO – DETERMINADA A ADOÇÃO DAS MEDIDAS NECESSÁRIAS AO DESCONTO NA FOLHA DE PAGAMENTO DO SERVIDOR – CONDENAÇÃO DO SECRETÁRIO DE ESTADO À RESTITUIÇÃO INTEGRAL DO VALOR DO DANO APONTADO PELA COMISSÃO – ENCAMINHAMENTO DAS INFORMAÇÕES ACERCA DA ADOÇÃO DA MEDIDA ADMINISTRATIVA. 

Em relação ao Senhor Luiz Carlos, determina-se o arquivamento da presente tomada de contas, sem julgamento de mérito, uma vez que a Secretaria de Estado da Fazenda não esgotou todas as medidas administrativas disponíveis para o ressarcimento do débito apurado, determinando à referida Secretaria que adote as providências necessárias ao desconto parcelado do débito na folha de pagamento do servidor, respeitando-se, como limite máximo, o valor correspondente à franquia do automóvel em questão à época dos fatos. Em razão do descumprimento do Decreto n. 10.450/67, consoante dispõe o art. 250, III, do Regimento Interno, determina-se ao Secretário de Estado da Fazenda, à época, a restituição, integral, ao Estado, do valor do dano apontado pela Comissão de Tomada de Contas Especial. O Secretário responderá de forma solidária com o Senhor Luiz Carlos em relação ao dano correspondente ao valor da franquia do automóvel. Quanto ao restante, ou seja, à diferença entre o dano efetivamente apurado pela Comissão, e o valor da franquia do automóvel, o Secretário responderá individualmente, sem prejuízo das demais determinações constantes do voto do Conselheiro Relator. (Data: 01/07/2014. Relator: Mauri Torres)

Uma vez declarada a responsabilidade de ressarcimento ao erário pelo Recorrente, necessário se faz notificar o condutor do veículo, conforme preceitua o art. 44 do Decreto 44.710/2008, acerca do valor do dano e do prazo de quinze dias para se manifestar quanto à forma de indenização ou ressarcimento.


Art. 44. No caso de descumprimento do disposto neste Decreto, ou de denúncia, a autoridade responsável pelo transporte, promoverá, obrigatoriamente, uma averiguação preliminar da procedência da irregularidade efetuando os devidos registros e, se for o caso, solicitará ao titular do órgão ou entidade a instauração do procedimento administrativo competente, observando-se o seguinte:

V - havendo a constatação de que o dano ao veículo oficial decorreu de negligência ou imprudência do condutor do veículo, este deverá ser notificado do valor do dano e do prazo de quinze dias para se manifestar quanto à forma de indenização ou ressarcimento; e
D) DO PROCESSO DE TOMADA DE CONTAS 

Eventualmente, a despeito de todo o exposto, caso o Conselho entenda não ser possível atribuir ao servidor a responsabilidade pelo ressarcimento do dano causado à Autarquia, entende-se ser necessário após o processo de Tomada de Contas Especial, a remessa dos autos ao Tribunal de Contas do Estado, uma vez exaurida a via administrativa e já configurado no presente caso o prejuízo ao erário.  

O próprio Decreto 44.710/2008 menciona a necessidade de Processo de Tomada de Contas:

Art. 44. No caso de descumprimento do disposto neste Decreto, ou de denúncia, a autoridade responsável pelo transporte, promoverá, obrigatoriamente, uma averiguação preliminar da procedência da irregularidade efetuando os devidos registros e, se for o caso, solicitará ao titular do órgão ou entidade a instauração do procedimento administrativo competente, observando-se o seguinte:
II - a instauração de sindicância administrativa ou processo administrativo disciplinar não dispensa a instauração do procedimento de tomada de contas, quando exigido pelas normas de controle interno ou externo;

A eventual instauração de procedimento de Tomada de Contas tem como objetivo a apuração da responsabilidade subjetiva do servidor, o estabelecimento do nexo de causalidade entre o furto e o uso irregular de veículo público, bem como a quantificação da redução patrimonial. 


III - Conclusão 


Por tudo acima elencado, vem-se ponderar:

Uma vez que o recurso foi interposto em 09 de novembro de 2014, portanto fora do prazo estipulado, nota-se a preclusão temporal do ato. Estando, portanto, intempestivo o recurso em questão. 

A despeito da intempestividade, caso o mérito do recurso seja apreciado, entende-se ser necessário o ressarcimento ao erário do prejuízo causado pelo furto do veículo em questão, devendo ter sido descontado da folha de pagamento do servidor, uma vez esmiuçadas as razões da sua responsabilidade, o valor devido, observando-se os limites legais do desconto.

O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do MS 26.210, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, DJ de 10.10.08, fixou entendimento no sentido da imprescritibilidade da ação de ressarcimento de dano ao erário. Eis a ementa do julgado:
“EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. BOLSISTA DO CNPq. DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE RETORNAR AO PAÍS APÓS TÉRMINO DA CONCESSÃO DE BOLSA PARA ESTUDO NO EXTERIOR. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. I - O beneficiário de bolsa de estudos no exterior patrocinada pelo Poder Público, não pode alegar desconhecimento de obrigação constante no contrato por ele subscrito e nas normas do órgão provedor. II - Precedente: MS 24.519, Rel. Min. Eros Grau. III - Incidência, na espécie, do disposto no art. 37, § 5º, da Constituição Federal, no tocante à alegada prescrição. IV - Segurança denegada.”
No mesmo sentido, a seguinte decisão:
“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESSARCIMENTO DE DANOS AO ERÁRIO. PRESCRIÇÃO. Incidência, no caso, do disposto no artigo 37, § 5º, da Constituição do Brasil, no que respeita à alegada prescrição. Precedente. Agravo regimental a que se nega provimento.”

(RE 608.831-AgR, Segunda Turma, Relator o Ministro Eros Grau, DJ de 25.6.10) Grau, DJ de 25.6.10)

Ex positis, nego seguimento ao recurso com fundamento no artigo 21, § 1º, do RISTF.

Publique-se.

Brasília, 19 de setembro de 2011.

Ministro Luiz Fux

Relator

Documento assinado digitalmente

Por fim e, eventualmente, caso o Conselho não pacifique o entendimento de se imputar ao servidor a responsabilidade de ressarcimento do dano causado pelo furto do veículo, aconselha-se ao Dirigente do Instituto Estatual de Florestas que proceda com a instauração de Tomada de Contas Especial e, após relatório da comissão, sejam os autos remetidos ao Tribunal de Contas, com o fito de ressarcir o dano ao erário.
Cabe ressaltar que, dado a imprescritibilidade do dano ao erário, caso o entendimento do Conselho seja contrário à cobrança, ou seja, anistiando o ex-agente público Benito Drummond de Camargo Penayo Júnior do dever de ressarcimento ao erário, possíveis responsáveis por tal ressarcimento no âmbito da Tomada de Contas poderão ser o gestor da frota, o Dirigente do IEF e os atuais Conselheiros, fazendo-se necessário o devido encaminhamento dos autos ao Ministério Público.
Belo Horizonte, 18 de novembro de 2015.

Lucas Brumer Vasconcelos

Representante dos Servidores IEF
